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O presente Guia constitui uma orientação para apoio aos beneficiários dos produtos financeiros 

disponibilizados pelo Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas (IFRRU 2020). 

 

Também designado por beneficiário final, é a pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, responsável pela 

execução de um investimento em reabilitação e regeneração urbanas, apoiado pelo IFRRU 2020 através dos 

seus produtos financeiros. 

A pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, que apresenta uma candidatura, isto é um pedido de 

financiamento, para acesso aos apoios do IFRRU 2020. Caso a candidatura seja aprovada, o candidato passa a 

ser um beneficiário dos financiamentos do IFRRU 2020. 

As entidades da banca comercial que foram selecionadas através de um concurso público internacional para 

disponibilizar os empréstimos apoiados pelo IFRRU 2020 e asseguram a receção e gestão dos processos de 

financiamento dos beneficiários. 

Início dos trabalhos de construção civil relacionados com o investimento de reabilitação urbana, ou o 

primeiro compromisso de encomenda de equipamento ou outro bem ou serviço relativo ao projeto, 

conforme o que se verifique mais cedo. A compra de terrenos ou de edifícios e os trabalhos preparatórios, 

como a obtenção de licenças e a realização de projetos e de estudos de viabilidade, não são considerados 

início dos trabalhos.  

Os produtos disponibilizados aos beneficiários pelas Entidades Gestoras Financeiras, nomeadamente 

empréstimos, garantia e bonificações de comissões de garantia. 

Os Fundos Europeus Estruturais e de Investimento, que, no caso português, para o período 2014-2020, 

correspondem aos fundos programados para o Portugal 2020, provenientes, no caso do IFRRU 2020, dos 

Programas Operacionais Regionais (Norte 2020, Centro 2020, Lisboa 2020, Alentejo 2020, CrescAlgarve 2020, 

Açores 2020 e Madeira 14-20) e do Programa Operacional temático Sustentabilidade e Eficiência no Uso de 

Recursos (POSEUR). 

 



 
 

 

 
 

Quantificação do estado de degradação de um edifício, realizada nos termos do artigo 2.º e seguintes do 

Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 31 de dezembro, pela Câmara Municipal ou por quem tenha essa competência 

delegada pela Câmara. O parecer prévio específico para o IFRRU 2020, a emitir pela Câmara Municipal contém 

esta certificação, se aplicável. 

A operação de reabilitação urbana promovida pelo candidato que constitui o objeto da candidatura ao IFRRU 

2020. 

As obras através das quais se confere a um edifício, no seu todo, adequadas características de desempenho e 

de segurança funcional, estrutural e construtiva, não sendo considerada reabilitação integral as obras de mero 

restauro, manutenção, limpeza, embelezamento ou equipamento do edifício. Neste âmbito, são elegíveis as 

seguintes tipologias de obras (definições nos termos do RJUE - Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na sua atual redação): obras de reconstrução, isto 

é as obras de construção subsequentes à demolição, total ou parcial, de uma edificação existente, das quais 

resulte a reconstituição da estrutura das fachadas; obras de alteração, isto é as obras de que resulte a 

modificação das características físicas de uma edificação existente, ou sua fração, designadamente a respetiva 

estrutura resistente, o número de fogos ou divisões interiores, ou a natureza e cor dos materiais de 

revestimento exterior, sem aumento da área total de construção, da área de implantação ou da altura da 

fachada; obras de ampliação, isto é as obras de que resulte o aumento da área de implantação, da área total 

de construção, da altura da fachada ou do volume de uma edificação existente, se indispensáveis para efeitos 

de refuncionalização do edificado a reabilitar; obras de conservação, designadamente as obras de restauro, 

reparação ou limpeza, que resultem num aumento em pelo menos 2 níveis no estado de conservação do 

imóvel, atestado pela Câmara Municipal; obras de demolição (total ou parcial), desde que antecedendo um 

dos tipos de obras referidas nos pontos anteriores. No caso das intervenções em zonas industriais 

abandonadas, admite-se, ainda, a construção nova. No âmbito do IFRRU 2020, a aferição deste critério é 

confirmada através do parecer específico que é emitido pela Câmara Municipal respetiva. 



 
 

 

 
 

 ς Área de Reabilitação Urbana 

 ς Banco Europeu de Investimento 

 ς Banco de Desenvolvimento do Conselho da Europa 

 ς Estrutura de Gestão do Instrumento Financeiro para a Reabilitação e Revitalização Urbanas 

ς Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (no caso do IFRRU 2020 apenas: FEDER e Fundo de Coesão) 

ς Plano de Ação Integrado para as Comunidades Desfavorecidas 

 ς Plano de Ação de Regeneração Urbana 

ς Sociedades de Garantia Mútua 

 

A legislação nacional e europeia que constitui a base para a elaboração deste Guia está disponível através da 

página web do IFRRU 2020:  https://www.portaldahabitacao.pt/pt/portal/reabilitacao/ifrru/04SinteseLegislativa.html 
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O 

 disponibiliza empréstimos em 

condições mais favoráveis face às existentes no mercado, para 

a reabilitação integral de edifícios, destinados a habitação ou 

a outras atividades, incluindo as soluções integradas de 

eficiência energética mais adequadas no âmbito dessa 

reabilitação. Este instrumento de política pública tem por 

objetivo contribuir para a revitalização dos centros urbanos 

em todo o território nacional, através da criação de emprego 

e da promoção da habitação atraindo novos residentes.  

, o candidato pode apresentar o seu projeto de investimento como um 

todo, reunindo as componentes de reabilitação urbana e as componentes de eficiência energética. 

Estas condições mais vantajosas, em termos de taxas de juro, maturidades e períodos de carência, resultam 

da , nomeadamente fundos europeus do Portugal 2020 (FEDER e Fundo de 

Coesão), através de todos os programas operacionais regionais (PO Norte 2020, PO Centro 2020, PO Lisboa 

2020, PO Alentejo 2020, PO CrescAlgarve 2020, PO Açores 2020, PO Madeira 14-20) e do programa 

operacional temático Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos (PO SEUR), e empréstimos do Banco 

Europeu de Investimento (BEI) e do Banco de Desenvolvimento do Conselho da Europa (CEB), 

 disponibilizados pelas Entidades Gestoras Financeiras selecionadas para a concessão destes 

empréstimos. 

 

 

 





 

 

 
 

Os apoios do IFRRU 2020 são concedidos através de produtos financeiros de dois tipos : 

compostos por fundos públicos e, pelo menos em 50%, por fundos do Banco: 

> com , sendo a mesma definida pelo Banco em função da previsão temporal da 

rentabilidade do projeto; 

>  equivalentes ao período do investimento estimado (período de duração 

da obra) + 6 meses, com um ; 

>  abaixo das praticadas no mercado para investimentos da mesma natureza; 

Para aferir o valor específico da taxa de juro aplicável ao seu pedido de financiamento, o candidato 

decide o Banco com o qual pretende contratar, podendo consultar o(s) vários Banco(s) e desta forma 

aferir as melhores condições oferecidas (ver entidades selecionadas no Ponto 3 deste Guia). 

O valor global da taxa de juro depende da combinação das várias fontes de financiamento, sendo que 

apenas a taxa de juro da parte financiada dos fundos europeus e respetiva contrapartida pública 

nacional é 0%. A definição da percentagem dessas várias fontes de financiamento varia em função da 

natureza do projeto, determinando o valor final da taxa de juro, como se evidencia no esquema abaixo. 

A taxa global será, contudo,  à que o Banco praticaria num empréstimo relativo a um 

investimento da mesma natureza que não beneficiasse dos apoios do IFRRU 2020. 

 

>  do financiamento ς pode ir até 100% do valor do investimento, dependendo das 

necessidades de financiamento e da análise de risco pelo Banco, e neste caso não serão exigidos 

recursos próprios do beneficiário; 

>  ς os exigidos pelo Banco selecionado, consistindo preferencialmente em hipoteca do 

imóvel a reabilitar, podendo ser exigidos como condição para a celebração do contrato de 

financiamento ou durante a vigência deste. Os colaterais negociados têm de ser mantidos durante 



 

 

 
 

a vigência do contrato de empréstimo em montante pelo menos igual ao do capital em dívida em 

cada momento 

> , tais como comissões de análise, de avaliação e de gestão do 

financiamento  são globalmente inferiores aos valores praticados pelo Banco para operações 

similares sem envolvimento do IFRRU 2020, sendo os custos associados à contratação dos 

financiamentos, designadamente os associados a avaliação de imóveis, registos e escrituras, 

impostos ou taxas, e outras despesas similares, da responsabilidade do beneficiário. 

Apesar de não haver lugar a  obrigatórias (isto é, a concessão do crédito não depende 

da aquisição de outros produtos ou serviços do Banco) pode, todavia, o Banco propor a aquisição 

facultativa de outros produtos financeiros disponibilizando uma maior redução do custo do contrato de 

crédito (por exemplo, o spread), sendo que o Banco não pode propor a aquisição de produtos que 

envolvam risco de capital.1 

O quadro da página seguinte sistematiza as condições do produto  no âmbito do IFRRU 2020 

(nota: não dispensa a consulta das condições detalhadas e específicas para o projeto junto de cada 

banco). 

  

                                                           

1 Não se consideram vendas obrigatórias associadas a centralização de tesouraria, se exigidas pelo Banco. 

 



 

 

 
 

     

Montante da linha (fundos 
públicos) 

Proporção do empréstimo 
parte de fundos públicos/ 

parte do banco 
(para cada euro de fundos 
públicos quantos euros do 

banco) 

1: 1,15 1 : 1 1 : 1,3 1 : 1 

Spread de referência para 
risco médio 

Função do risco da 
operação 

(-100 bps face a spread 
médio de operação 

equiparada) 

Função da avaliação 
de risco do 

proponente do 
projeto 

Função do risco da 
operação 

(-200 bps face a spread 
médio de operação 

equiparada) 

Função da 
avaliação de risco 
do proponente do 

projeto 

Montante máximo de 
investimento 

нл aϵ 

Montante de 
financiamento máximo por 

operação 

нл aϵ нл aϵ 

90% do valor do 
investimento, até 
ƳłȄƛƳƻ ŘŜ му aϵ 

(ou 1 milhão, se fração) 

нл aϵ 

Montante mínimo pedido 
de financiamento 

sem mínimo 

Particulares (habitação 
própria)Υ мр Ƴƛƭ ϵ 

Restantes (para 
investimento)Υ нлл Ƴƛƭ ϵ 

млл Ƴƛƭ ϵ sem mínimo 

Prazo maturidade máximo 
(anos) 

20 para arrendamento 
7 para venda 

20 20 20 

Período de carência 
máximo (anos) 

Prazo estimado de execução da operação acrecido de 6 meses, 
com máximo de 4 anos contados desde a data da contratação 

Garantias 
Preferencialmente hipoteca do imóvel. 

Montante pelo menos igual ao do capital em dívida em cada momento. 

Custos e comissões 

Comissão up front 
(engloba comissão de 
dossier de avaliação e 
de formalização): 

> Empresas 0,65% do 
ŎŀǇƛǘŀƭ όŜȄΥ ǇŀǊŀ мaϵ 
- 39% vs preçário) 

> Particulares 1% do 
ŎŀǇƛǘŀƭ όŜȄΥ ǇŀǊŀ мaϵ 
- 17% vs preçário) 

Restantes comissões: 
preçário em vigor. 

Preçário em vigor 
apenas aplicado à 
componente do 
empréstimo do 
Banco 

Redução de 10% sobre 
todas as comissões 
previstas em preçário 
para operações 
similares de crédito 

Comissões máximas: 
Preçário em vigor 
(Reduções: em função 
do projeto) 

https://www2.bancopopular.pt/eai_logon_portugal/GbpInternetLogonEAI/gbplogon?idioma_btt=por


 

 

 
 

Geridas pela entidade selecionada para este tipo de produto (ver Ponto 3 deste Guia), destinam-se a 

projetos que não dispõem de garantia bastante, tendo por objetivo viabilizar a concessão de empréstimos 

que, por falta de garantia, não poderiam aceder aos mesmos. 

O IFRRU 2020 apoia o projeto através de uma garantia financiada com fundos europeus, que pode cobrir 

, variando em função do prazo do empréstimo. 

O IFRRU 2020 bonifica ainda a comissão de garantia aplicável pela SGM a cada uma das operações, até 1%, 

durante a primeira metade do período de maturidade de cada empréstimo, por um período máximo de 10 

anos, sendo o remanescente, a existir, suportado pelo beneficiário. 

Esta garantia financiada pelo IFRRU 2020 tem de estar associada a um empréstimo concedido 

exclusivamente com financiamento de um , e destinar-se 

a apoiar a realização de uma operação que cumpra os requisitos estabelecidos pelo IFRRU 2020, 

nomeadamente os descritos nos Pontos 4 a 8 deste Guia. 

O quadro seguinte sistematiza as condições do produto  no âmbito do IFRRU 2020.



 

 

 
 

Maturidade 

Montante 
máximo da 
garantia por 

empresa 

Garantia 
mútua 

Nível de 
risco 

Comissão de garantia 
máxima (1) 

Spread 
(2) 

PME Líder 
Não PME 

Líder 
PME 
Líder 

Não PME 
Líder 

ATÉ 10 ANOS 

пΣр aϵ 

60% 

A 0,55% 0,60% 1,46% 1,61% 

B 0,85% 0,90% 2,05% 2,20% 

C 1,35% 1,40% 2,85% 3,00% 

10 ς 15 ANOS 65% 

A 0,60% 0,65% 1,66% 1,81% 

B 0,90% 0,95% 2,25% 2,40% 

C 1,40% 1,45% 3,05% 3,20% 

15 ς 20 ANOS 70% 

A 0,65% 0,70% 1,86% 2,01% 

B 0,95% 1,00% 2,45% 2,60% 

C 1,45% 1,50% 3,25% 3,40% 

(1) A empresa não tem de suportar a totalidade da comissão de garantia, dado que a mesma é bonificada em 1% do valor 
garantido em metade do período contratado.  

(2) Os juros serão integralmente suportados pelo beneficiário, com a possibilidade de opção entre taxa variável ou taxa fixa. 
Os Bancos poderão cobrar ao Beneficiário uma comissão de estruturação e montagem da operação de até 0,75% flat e 
uma comissão de gestão/acompanhamento anual de até 0,50%. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 





 

 

 

 

Foram selecionadas, através de concurso público, com publicidade internacional, limitado por prévia 

qualificação (foram qualificadas apenas as entidades que se candidataram e que apresentavam capacidade 

técnica para gerir empréstimos para a reabilitação urbana e capacidade financeira), as seguintes entidades: 

Banco Santander Totta 

Banco BPI

Banco Comercial Português

              Fundo de Contragarantia Mútuo (FCGM) 

Para acederem aos apoios IFRRU 2020, os interessados deverão dirigir-se à rede comercial de qualquer um 

dos Bancos selecionados. 

Na eventualidade de não existir uma agência no Município onde se localiza o imóvel, o pedido de 

financiamento poderá ser feito na agência mais próxima disponível para o promotor ou poderá ser solicitada, 

através do ponto focal IFRRU 2020 designado pelo Município, a marcação de reunião com o banco ou bancos 

pretendidos. 

No caso do produto Garantias, ainda que os pedidos de financiamento sejam sempre formulados junto dos 

balcões de qualquer um dos Bancos selecionados, poderão ser obtidas informações sobre o IFRRU2020, 

junto da Sociedade Portuguesa de Garantia Mútua (entidade gestora do FCGM) ou das sociedades de 

garantia mútua (SGM): 

 

 

 









https://www.iapmei.pt/Paginas/Certificacao-PME-Area-Empresa.aspx
https://www.iapmei.pt/Paginas/Certificacao-PME-Area-Empresa.aspx








https://dre.pt/application/file/632336












http://www.portaldahabitacao.pt/pt/portal/reabilitacao/homearu.html










https://www.portugal2020.pt/Portal2020/Candidaturas-abertas-auto












https://www.sce.pt/pesquisa-de-tecnicos/
http://portaldaenergia.azores.gov.pt/portal/ModuloSCE
http://aream.pt/sce/


http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2463&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/108016474/details/normal?l=1








https://www.portaldahabitacao.pt/opencms/export/sites/portal/pt/portal/reabilitacao/ifrru/documentos/Protocolo-colaboracao-IFRRU-ANMP-ANEXOS-1-e-2.pdf
http://www.portaldahabitacao.pt/pt/portal/reabilitacao/ifrru/02XCandidaturas_etapa1.html#01




https://www.portaldahabitacao.pt/pt/portal/reabilitacao/ifrru/02XCandidaturas.html

































































